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Resumo:  Este artigo tem como objetivo analisar as ações do Programa Nacional de Turismo Rural na Agri-
cultura Familiar, observando até que ponto a atividade turística está sendo considerada nas práticas de Assis-
tência Técnica e Extensão Rural (Ater) do Instituto Agronômico de Pernambuco (IPA). Através de pesquisa 
documental, bibliográfica e de campo, observou-se que os extensionistas de Pernambuco ainda não se apro-
priaram das diretrizes para o turismo rural na agricultura familiar concebidas pelo Governo Federal e que 
ainda existem dificuldades que atrapalham o apoio à atividade, como: número insuficiente de extensionistas, 
profissionais formados quase exclusivamente nas Ciências Agrárias, ineficiência das capacitações voltadas ao 
turismo e interpretação que reduz as possibilidades da atividade ao comércio de artesanato. Os resultados 
apontam que ainda são incipientes as ações voltadas ao apoio, implantação e fomento do turismo na agricul-
tura familiar em Pernambuco.

Palavras-chave: Extensão Rural; Agricultura Familiar; Turismo Rural; Pernambuco; Política Pública.

Abstract: This article aims at analyzing the actions of the National Policy of Rural Tourism in Family Agriculture, 
observing to what extent  tourism, as a productive activity,  is being considered  in the practices of Technical As-
sistance and Rural Extension from the Agronomic Institute of Pernambuco. Through bibliographic, documentary 
and field research, it was observed that Pernambuco’s extensionists have not used the guidelines for rural tourism 
in family agriculture created by the Federal Government yet and that there are still difficulties that hamper the 
support for tourism, such as: insufficient number of professionals, extensionists graduated mainly in Agricultural 
Sciences, inefficiency of tourism business training, and a view that reduces the possibilities of tourism in the family 
agriculture to the commerce of handcrafts. These findings point out that the actions concerning the support, imple-
mentation and investment for tourism in family agriculture in Pernambuco are far from ideal.

Keywords: Rural Extension; Family Agriculture; Rural Tourism; Pernambuco; Public Policy.

Resumen: Este artículo tiene como objetivo analizar las acciones del Programa Nacional de Turismo Rural y 
Agricultura Familiar, teniendo en cuenta la medida en que el turismo está siendo considerado en las prácticas 
de asistencia técnica y extensión  rural del Instituto Agronómico de Pernambuco (IPA). El uso de investiga-
ción documental, bibliográfica y trabajo de campo permitió observar que los responsables pelas actividades 
de extensión de Pernambuco no se han apropiado de las directrices para el turismo rural en la agricultura 
familiar establecidas por el Gobierno Federal. Se observó que aún existen dificultades que impiden el apoyo a 
la actividad, tales como: numero bajo de agentes de apoyo a la extensión y de personal cualificado en turismo, 
ya que los profesionales son capacitados casi exclusivamente en las ciencias agrícolas, la ineficacia de la for-
mación orientada al turismo y interpretación, lo que reduce las posibilidades de la actividad comercial de la 
artesanía. Los resultados muestran que son incipientes las iniciativas destinadas a apoyar la implementación 
y la promoción del turismo en la agricultura familiar en Pernambuco.

Palavras clave: Extensión Rurual, Agricultura Familiar, Turismo Rural, Pernambuco.
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Introdução

Nas últimas décadas, significativas transformações vêm ocorrendo no campo. Mudanças nas ativi-
dades econômicas, nas práticas culturais, nas relações sociais e nos usos dos recursos naturais vêm 
criando no meio rural um cenário bastante complexo e que não pode mais ser observado a partir de 
olhares que reduzem o campo ao espaço onde se desenvolve o setor primário da economia. Como 
observa Abramovay (2003, p. 13), é necessário “que se encare o meio rural como o espaço de ativi-
dades variadas, reunindo uma multiplicidade de atores sociais e não apenas como o terreno de onde 
vão sair produtos agropecuários”.

Pesquisadores como Campanhola e Silva (2000, p. 61) deixam de lado a abordagem que separa 
e opõe campo e cidade e observam que “a dicotomia rural urbano, que considerava o urbano como 
‘lócus’ das atividades não agrícolas – indústria e serviços – e que atribuía ao rural as atividades 
agrícolas, vem perdendo sua importância histórica”. Os autores constatam ainda que a partir de 
mudanças sócio-econômicas e políticas, essa separação deixa de ter relevância e a ênfase passa para 
“as relações de troca, a divisão do trabalho, as relações sociais e as novas dinâmicas originadas na 
interface rural-urbano.” (CAMPANHOLA; SILVA, 2000, p. 61).

Assim, o espaço rural vem passando por um movimento de reorganização em que observamos 
uma considerável redução do número de pessoas que trabalham na agricultura, o aumento do nú-
mero de pessoas residentes no campo exercendo atividades não-agrícolas e o aparecimento de uma 
camada relevante de pequenos agricultores que combinam a agricultura com outras atividades 
(CARNEIRO, 1998).

A pluriatividade rural - combinação de atividades agrícolas com não agrícolas - não é um fenô-
meno propriamente novo, porém adquire novas dimensões no campo brasileiro, chamando atenção 
para a possibilidade de novas formas de organização da produção virem a se desenvolver no campo 
ou de antigas práticas assumirem novos significados, ajudando na busca por alternativas ao êxodo 
rural, ao desemprego urbano e ao padrão de desenvolvimento agrícola dominante (CARNEIRO, 
1998, p. 56). 

Ao mesmo tempo em que se desenvolve a reorientação da capacidade produtiva da população 
residente no campo, cresce a procura por formas de lazer e até mesmo meios alternativos de vida 
no campo por pessoas vindas da cidade. O que essas pessoas buscam é um maior contato com o 
meio ambiente natural, alimentando desejos antigos de retorno à natureza, por grupos e indivíduos 
provenientes de áreas mais desenvolvidas, que chegaram a essa posição exatamente à custa de sua 
natureza (RUSCHMANN, 2001).

Entre os efeitos desse fenômeno – que surge na década de 1970 e se expande com a divulgação 
do pensamento ecológico na década de 1990 - está a ampliação das possibilidades de trabalho para a 
população rural, até então dedicada de maneira praticamente exclusiva à agricultura (CARNEIRO, 
1998).

Dessa maneira, em meio às novas opções de atuação no meio rural, as atividades de lazer - com 
destaque para o turismo – surgem como grandes promessas de geração de empregos para a mão-de-
obra local, com potencial para diminuir o êxodo rural dos jovens e de estimular uma série de ati-
vidades produtivas, agrícolas e não-agrícolas, inerentes ao contexto rural. Além disso, Ruschmann 
(2000, p. 65) nos lembra que “ao atrair fluxos de pessoas de outros espaços econômicos, o turismo 
rural estimula o consumo nas áreas onde ocorre, desencadeando o tradicional efeito multiplicador 
da atividade turística”.
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Ao se mostrar como “uma alternativa adicional de geração de ocupações e de rendas não-agrí-
colas em áreas rurais decadentes ou estagnadas” (SILVA; VILARINHO; DALE, 2000, p. 60), o turis-
mo rural passa a ser um importante aliado na busca pelo desenvolvimento econômico no campo. 
Essas transformações econômicas que o turismo rural pode desencadear são de grande relevância, 
contudo, bem mais do que isso, a atividade pode promover nos espaços onde se insere o desenvol-
vimento:

[...] que é simultaneamente econômico e social, e também territorial, e envolve processos de mudança 
estrutural, produção social significativa, redistribuição mais equilibrada da riqueza, melhoria dos ren-
dimentos, das condições de vida e das expectativas, sobretudo dos grupos sociais menos favorecidos 
(CAVACO apud SILVA; VILARINHO; DALE, 2000, p. 27)

Para tanto, como nos lembra Novaes (1999), o turismo rural deve harmonizar os interesses do 
meio ambiente, da comunidade local e do próprio turismo. Ou seja, conjugar o desenvolvimento da 
atividade turística aos elementos naturais e ecológicos, sócio-culturais e econômicos. Deste modo, o 
autor ressalta que todo o processo do desenvolvimento do turismo sustentável do espaço rural deve 
acontecer e se manter de tal forma e em tal escala que garanta a viabilidade por um período indefi-
nido de tempo, sem degradar o ambiente onde se processa e sem comprometer o desenvolvimento 
das outras atividades da propriedade.

A implantação dessa atividade precisa adotar os seguintes princípios: “uso sustentável dos recur-
sos; revitalização das economias locais; qualidade de gestão; integração da população local; desen-
volvimento planejado e controlado que implica na capacidade de carga, baixo impacto e sustentabi-
lidade” (CROSBY apud NOVAES, 1999, p. 143).

Assim, o turismo rural, se desenvolvido de maneira adequada, pode favorecer o fluxo econômico 
no meio rural, provocando a revitalização econômica e social e, ao mesmo tempo, conservando e 
melhorando o seu entorno. Para tanto, não podemos perder de vista que os maiores beneficiários do 
turismo devem ser necessariamente os moradores do destino onde a atividade se desenvolve, pois, 
como nos adverte Krippendorf (2001, p. 136), “é importante reconhecer que o turismo deve servir 
ao homem, e não o contrário”. 

Nesse sentido, quando há planejamento adequado e, sobretudo, participação da comunidade 
local durante o processo de preparação de uma região para o desenvolvimento turístico, o resultado 
final tem grandes possibilidades de ser positivo. Os efeitos socioculturais sobre as comunidades lo-
cais podem se manifestar, entre outros aspectos, em melhores condições de vida e enriquecimento 
cultural.

Se bem planejado, o turismo rural pode ainda ser um indutor de melhoria na qualidade de vida 
das populações receptoras, na medida em que, com o incremento do fluxo turístico, além dos in-
vestimentos diretos, realizados nas propriedades rurais, ocorrerá um aumento nos investimentos 
indiretos, pela maior utilização da infra-estrutura turística, e também haverá investimentos induzi-
dos, que são aqueles provocados pela expansão de outros setores necessários ao atendimento dessa 
nova demanda, mas destinados originalmente aos habitantes do local. Trata-se da infra-estrutura de 
apoio ao turismo. Temos como exemplos os serviços bancários, serviços médicos, comércio, ener-
gia elétrica, comunicações e toda a infra-estrutura básica. No caso dos contextos populares rurais, 
muitas vezes acometidos pela carência desses serviços, o turismo pode significar uma grande opor-
tunidade de transformação, a partir do favorecimento de acessos.
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Acreditamos, portanto, que promover o turismo rural de maneira responsável pode ser uma 
contribuição relevante na busca pelo tão almejado desenvolvimento local no meio rural, bem como 
um interessante esforço para a diminuição da desigualdade de acesso que acomete as populações do 
campo. Isso porque “promover um turismo organizado e administrado pela população rural com 
uma oferta de pequena escala [...] torna possível que benefícios econômicos do turismo tenham in-
cidência na sociedade rural” (EMBRATUR apud SILVA; VILARINHO; DALE, 2000, p. 59).

Acontece, entretanto, que ao procurar diversificar suas possibilidades de geração de renda, a po-
pulação rural - sobretudo a que vive da agricultura familiar - se depara com dificuldades de diver-
sas ordens. Assim, faz-se necessário o envolvimento do poder público que deve assumir um papel 
fundamental no apoio, implantação e fomento da atividade turística desenvolvida por agricultores 
familiares.

Através do trabalho de Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater), o governo brasileiro se faz 
presente junto à população que vive e produz em regime de economia familiar. Tal serviço se propõe 
a “viabilizar as condições para o exercício da cidadania e a melhoria da qualidade de vida da socie-
dade” (BRASIL, 2004a, p. 3). Diante da nova dinâmica que vem se desenhando no meio rural brasi-
leiro, o serviço público de Extensão Rural passa a ter um novo papel e se propõe a ser um importante 
instrumento a serviço da construção de um novo modelo de desenvolvimento no campo.

A Extensão Rural contemporânea privilegia a agricultura familiar ao mesmo tempo em que dei-
xa de estar direcionada apenas para atividades agrícolas. Esse olhar parte da compreensão de que a 
busca pelo desenvolvimento no meio rural na atualidade passa pela necessidade de encarar o campo 
como um espaço que oferece muitas outras possibilidades e não apenas as tradicionalmente relacio-
nadas àquele meio.

É importante lembrar que, entre suas diretrizes, a nova Política Nacional de Ater apresenta uma 
preocupação especial com ações que visem estimular a permanência das pessoas na produção fami-
liar “de modo a assegurar o processo de sucessão” (BRASIL, 2004a, p. 8). As novas ruralidades - entre 
as quais o turismo rural – parecem ter a capacidade de favorecer esse processo, uma vez que podem 
representar mais oportunidades no campo.

Visando aperfeiçoar o processo de implementação da Política Nacional de Ater e do Sistema 
Brasileiro Descentralizado de Ater (Sibrater) nas diversas áreas, a Secretaria de Agricultura Familiar 
(SAF) organizou, no fim de 2007, Redes Temáticas de Ater em todo o país. Essas Redes surgiram 
com o papel de estabelecer uma articulação entre as empresas estaduais de Ater e a SAF, criando 
oportunidades de troca de experiências (BRASIL, 2007).

Entre essas Redes, existe uma intitulada “Turismo na Agricultura Familiar”, que é a responsável 
pela implantação do Programa Nacional de Turismo Rural na Agricultura Familiar (PNTRAF). A 
criação desta Rede se deu a partir da constatação da importância das atividades não-agrícolas na 
composição da renda de milhares de agricultores familiares e do reconhecimento do turismo como 
atividade capaz de geração de emprego e renda, além da possibilidade de agregação de valor à pro-
dução agrícola ou artesanal, preservação do meio ambiente e valorização das culturas locais por 
meio do resgate do modo de vida camponês (BRASIL, 2009).

A coordenação do Sistema Nacional de Ater ocorre por meio do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário (MDA), Secretaria da Agricultura Familiar e Departamento de Assistência Técnica e Exten-
são Rural (Dater). Sua gestão é compartilhada entre representantes do governo federal, de institui-
ções dos estados, entidades de representação da agricultura familiar e organizações representativas 
da sociedade civil que atuem na promoção do desenvolvimento rural sustentável (BRASIL, 2004a). 
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Em Pernambuco o órgão responsável pelas ações propostas pela Política Nacional de Ater é o Insti-
tuto Agronômico de Pernambuco (IPA).

A partir da compreensão do serviço de Ater como um esforço para contribuir com o desenvol-
vimento rural sustentável, acreditando no turismo rural como um elemento significativo nesse pro-
cesso e considerando que a Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (Pnater) e seus 
desdobramentos se materializam a partir das ações nos estados e do trabalho desenvolvido pelos 
extensionistas nos municípios, o presente estudo tem como objetivo analisar as intenções e ações do 
Programa Nacional de Turismo Rural na Agricultura Familiar, observando até que ponto a atividade 
turística está sendo considerada nas práticas de Ater desenvolvidas pelo Instituto Agronômico de 
Pernambuco (IPA).

Ao promover uma investigação acerca do olhar de uma Política Pública para o turismo rural na 
agricultura familiar pretendemos colaborar com as reflexões sobre um modelo de desenvolvimento 
rural que, ao propor novas práticas, torna-se um instrumento promissor na busca pelo desenvolvi-
mento sustentável.

O Programa Nacional de Turismo Rural na Agricultura Familiar (PNTRAF) é o documento que 
deve nortear as ações de desenvolvimento do turismo como atividade produtiva para os agricultores 
familiares. Para efeito da Política Nacional de Ater, o conceito de agricultor familiar subentende: 
“agricultores familiares tradicionais, famílias assentadas por programas de Reforma Agrária, extra-
tivistas florestais, quilombolas, ribeirinhos, indígenas, pescadores artesanais e outros beneficiários 
dos programas do MDA” (BRASIL, 2004a, p. 22).

É importante ressaltar que o apoio governamental ao turismo rural na agricultura familiar está 
dando seus primeiros passos em Pernambuco, o que aumenta a importância e pertinência de se re-
velar o perfil de entrada da atividade no estado, em face da nova Política.

O processo de investigação

Entendemos que esta pesquisa de natureza empírica tem caráter qualitativo, visto que possui as 
seguintes características: foi concebida principalmente em uma perspectiva compreensiva; seu ob-
jeto de estudo foi abordado de maneira aberta e ampla; sua coleta de dados baseou-se nos métodos 
qualitativos que não implicam nenhuma quantificação ou mesmo nenhum tratamento, tais como a 
entrevista em profundidade, a observação livre e a análise de documentos; a análise dos dados tam-
bém foi qualitativa, visto que as palavras foram analisadas diretamente por outras palavras sem a 
mediação de operações numéricas; a análise dos dados teve como alvo a descrição e não a obtenção 
de resultados (OLIVEIRA, 2008).

Estabelecemos três momentos integrados de pesquisa. No primeiro momento, foi realizada a 
revisão bibliográfica relativa aos temas norteadores do estudo e, simultaneamente foi feita a análise 
documental da Política Nacional de Ater e do Programa Nacional de Turismo Rural na Agricultura 
Familiar; depois foram feitas visitas ao IPA para levantamento de dados e observação do funciona-
mento do Instituto; posteriormente foram realizadas entrevistas com pessoas consideradas funda-
mentais para a compreensão das questões propostas.

Para a etapa das entrevistas pessoais, selecionamos três categorias de profissionais do IPA. Assim, 
no mês de maio de 2009, entrevistamos um representante da Diretoria de Extensão Rural do IPA; 
duas articuladoras da Rede Temática de Turismo na Agricultura Familiar em Pernambuco; e oito 
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extensionistas que atuam como agentes de Ater em municípios pernambucanos. Cinco desses ex-
tensionistas atuam como agentes de Ater em municípios pernambucanos de abrangência do projeto 
da Rede Temática de Turismo na Agricultura Familiar: Bezerros, Bonito, Caruaru, Pesqueira e Rio 
Formoso. Os outros três estão lotados em: Gravatá, Pombos e Vitória de Santo Antão - locais que, 
apesar de não terem sido contemplados pelo projeto, são considerados municípios de interesse turís-
tico (ALECRIM, 2007). Os roteiros semi-estruturados foram compostos por perguntas divididas em 
quatro blocos: identificação do entrevistado; conhecimento das propostas da Pnater e do PNTRAF; 
turismo rural na agricultura familiar; e avaliação do trabalho como extensionista.

Apesar dos três roteiros serem compostos dos mesmos blocos e haver algumas perguntas comuns 
a todos, cada um apresentava algumas questões específicas, pois de cada categoria de entrevistados 
se pretendia obter determinadas informações relacionadas ao seu campo de atuação.

Após a coleta de dados, categorizamos as respostas respeitando os mesmos blocos dos roteiros 
semi-estruturados, para procedermos a análise das entrevistas. A partir da apreciação do material 
coletado, apresentamos os resultados e discussão.

O turismo pega o caminho da roça

No Brasil, durante muito tempo, os esforços governamentais se concentraram no incentivo ao tu-
rismo de sol e mar. Ou seja, os investimentos em infra-estrutura turística, além do empenho na 
divulgação de destinos turísticos, estiveram ao longo das últimas décadas focados na faixa litorânea 
do país. Nos últimos anos, entretanto, tem-se visto o empenho do poder público na interiorização 
da atividade. Tal feito pode ser observado em políticas públicas do governo federal, como: Programa 
Nacional de Municipalização do Turismo (PNMT), do governo Fernando Henrique Cardoso e Pro-
grama de Regionalização do Turismo (PRT), do governo Lula. Em nível estadual, o Projeto Pernam-
buco Conhece Pernambuco visa promover o turismo interno como forma de incentivar a explora-
ção turística da diversidade de climas, paisagens e manifestações culturais. Com isso privilegiam-se 
modalidades como: ecoturismo, turismo religioso e turismo rural, entre outros.

Ao interiorizar o turismo, se permite que seus efeitos tenham incidência sobre a população do 
campo, diminuindo a desigualdade de acesso que acomete as populações rurais. Nesse contexto, 
entra em cena o turismo rural.

A interiorização territorial do turismo recebe diferentes denominações: turismo rural, turismo 
alternativo, turismo verde, ecoturismo, agroturismo, turismo cultural, turismo de aventura, turismo 
ambiental, entre outros. Independente da terminologia adotada, parte-se da constatação de que o 
turismo pode ser um recurso para os espaços rurais que procuram uma nova alternativa de desen-
volvimento local e, ao mesmo tempo, uma oportunidade de valorizar o seu patrimônio paisagístico 
e cultural (NOVAES, 1999).

Segundo a definição de Campanhola e Silva (2000, p. 2-3) esta modalidade “consiste em um 
subconjunto específico de atividades que têm estreita relação com o ambiente natural e cultural do 
meio rural, relacionando-se diretamente com a comunidade e contando com a sua participação”. O 
Instituto Brasileiro de Turismo (Embratur) define o turismo rural como “um conjunto de atividades 
turísticas comprometidas com a produção agropecuária, agregando valor ao produto do meio rural, 
resgatando e promovendo o patrimônio cultural e natural das comunidades do campo”.
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Essa prática, da maneira como atualmente é conhecida e executada, teve origem nos Estados 
Unidos. Lá, os fazendeiros davam abrigo a caçadores e pescadores que procuravam a região durante 
as temporadas de caça e pesca em seus ranchos, situados em lugares distantes e sem infra-estrutura. 
Com o tempo, a demanda por hospedagem foi aumentando e os rancheiros começaram a ver nos 
visitantes um filão de negócios. A partir daí, passaram a oferecer equipamentos e serviços voltados 
para o lazer no campo (BRASIL, 1994).

A prática de acomodar turistas urbanos em estabelecimentos rurais também é bastante comum 
na Austrália, na Nova Zelândia e em diversos países da Europa. De acordo com Silva, Vilarinho e 
Dale (2000), na França e na Itália, diversas propriedades rurais dedicadas à produção de queijos e/
ou vinhos oferecem alojamentos e permitem ao turista participar de algumas fases do processo pro-
dutivo. Na Escócia, muitas destilarias de uísque oferecem estrutura de hospedagem. Já em Portugal 
os turistas que procuram o campo costumam acomodar-se no meio familiar.

Na Argentina, no fim da década de 1960, os proprietários de estâncias na região da Patagônia 
descobriram que alojando hóspedes poderiam obter um rendimento adicional, superando assim um 
período de baixa rentabilidade nas atividades pecuárias. “A partir de 1987, verificou-se, naquele país, 
um vertiginoso crescimento de turismo em ‘hotelaria de estâncias” (SILVA; VILARINHO; DALE, 
2000, p. 27).

No Brasil, a experiência de turismo rural mais antiga que se tem conhecimento é a do município 
de Lages, em Santa Catarina. A atividade surgiu como uma alternativa de aproveitamento da estru-
tura existente nas fazendas e estâncias de criação de gado de corte e leiteiro, muito comuns na região. 
A partir de 1983, o turismo rural passou a ser uma atração em Lavras do Sul, nos pampas gaúchos, 
que fazem fronteira com o Uruguai. Nas fazendas-pousadas hóspedes são acomodados como ami-
gos ou gente da família e participam das atividades cotidianas do campo (BRASIL, 1994).

Em Pernambuco, a primeira iniciativa relacionada ao turismo rural se deu em 1993 na Fazenda 
Sambaíba, situada a 214 quilômetros de Recife, no município de Brejo. Atualmente, é na Zona da 
Mata do estado que essa atividade mais se desenvolve. Esta região tem até hoje na monocultura da 
cana-de-açúcar sua principal atividade econômica, geradora de empregos. Cenário de riqueza no 
passado, atualmente vive momentos de instabilidade econômica devido ao declínio da indústria 
açucareira. Desta forma, partindo da necessidade de criação de alternativas de renda e do interesse 
pessoal pelo desenvolvimento do turismo, propriedades que anteriormente se dedicavam a mono-
cultura agrícola de exportação, agora investem no turismo rural para driblar as dificuldades (RIBEI-
RO, 2004).

Assim, o turismo rural une a necessidade das famílias do campo de aumentar e diversificar sua 
fonte de renda, ao desejo da população urbana de experimentar uma vivência bucólica. Esta união 
faz com que, na mesma proporção, aconteça a melhoria da renda do homem do campo e cresçam 
as opções de lazer do homem da cidade. Desta forma, estimula-se o consumo de vários produtos e 
serviços, gerando o efeito multiplicador da atividade turística dentro das propriedades rurais e no 
seu entorno. Além disso, pode-se beneficiar a comunidade local na medida em que se promove a 
melhoria da infra-estrutura para receber os visitantes.

Outro aspecto interessante é que este tipo de turismo se diferencia do modelo convencional por nor-
malmente ser planejado como turismo especializado. Por ser praticado em pequena escala, o segmento 
tende a provocar menores danos ao meio ambiente quando comparado, por exemplo, ao turismo de mas-
sa. Além disso, o turismo rural pode contribuir com a preservação do meio ambiente e a promoção do 
bem-estar das populações locais, uma vez que estes aspectos constituem o diferencial deste segmento.
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Mas, para que sejam oferecidos serviços de qualidade àqueles que procuram passar seu tempo 
de descanso na companhia de famílias de agricultores, é necessário capacitar e qualificar a mão-de-
obra, melhorar a infra-estrutura do lugar, divulgar e conscientizar a população, criar uma legislação 
específica e promover o conhecimento científico e técnico do assunto.

Mas nem só de flores é feito o turismo

Apesar dos benefícios que o turismo promete, não podemos esquecer que processos de turistificação 
exigem um planejamento que esteja aliado a condições de preservação do meio em que se insere. 
Devemos, portanto, ter consciência da importância dos recursos naturais e culturais, de modo que 
haja uma garantia de continuidade da atividade e preservação do meio ambiente.

Devido à observação dessas questões, nos últimos anos vem ganhando destaque a preocupação 
com os efeitos negativos do turismo de massas, principalmente sobre as comunidades mais frágeis, 
menos desenvolvidas. Atualmente sabemos que quando as ações turísticas têm como princípio nor-
teador apenas o enriquecimento de grandes investidores, e pouco colabora para a satisfação das 
necessidades e melhoria das condições de vida das populações autóctones, não pode contribuir para 
o desenvolvimento local. Ao invés de servir como instrumento de desenvolvimento, serve neste caso 
como ferramenta para o aumento das injustiças sociais.

Como resultado, essas opções equivocadas podem trazer consigo conseqüências negativas para 
a comunidade local, entre as quais: xenofobia, sentimento de inferioridade, servilismo, aculturação, 
entre outros, além de ameaçar com a destruição do meio-ambiente, a segregação dos nativos, a ex-
clusão dos autóctones de todo o processo de planejamento e, em longo prazo, acarretar um amplo 
confisco sobre a população local (ROBINSON, 1999).

Além disso, Robinson nos alerta para o conflito entre turistas e anfitriões que, segundo ele “nasce 
em parte de uma divergência radical de objetivo: o primeiro entrega-se a uma atividade de prazer, o 
segundo trabalha. O turista chega com muitas expectativas; os anfitriões, com muita freqüência, não 
têm a menor idéia do que devem esperar dele” (ROBINSON, 1999, p. 22).

Esses riscos aumentam em contextos populares, como os encontrados nos ambientes em que se 
desenvolve a agricultura familiar, por exemplo. Isso porque quanto menor for o desenvolvimento da 
região receptora, maior será a intensidade dos efeitos negativos socioculturais resultantes do fluxo 
turístico sobre a população local (KRIPPENDORF, 2001).

Considerando o exposto, percebemos que o turismo sem planejamento pode ser altamente de-
gradante, causando muitas vezes danos irreversíveis ao núcleo receptor (BARRETTO, 1995; RUS-
CHMANN, 1997). Assim, sabemos que não é possível desenvolver turismo sem que ocorram im-
pactos de diversas ordens. Entretanto, é viável gerenciar o desenvolvimento turístico objetivando 
minimizar os aspectos negativos e maximizar os pontos positivos.

Por isso, o planejamento é fundamental e indispensável para o desenvolvimento de um turismo 
equilibrado, também chamado de turismo sustentável, ou seja, aquele que ocorre em harmonia com 
os recursos naturais, culturais e sociais das regiões turísticas receptoras, preservando-os para as 
gerações futuras. Importante instrumento contra o afluxo desordenado de turistas nessas regiões, o 
planejamento ajuda, ainda, a evitar danos ambientais e a manter a atratividade dos recursos turísti-
cos naturais e culturais. Contribui, portanto para que a atividade turística continue a se desenvolver, 
sem prejudicar suas próprias fontes de existência (RUSCHMANN, 2001, p. 67).
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A este respeito, a Organização Mundial do Turismo diz que “o planejamento do turismo deve ter 
como meta indiscutível a criação de benefícios sócio-econômicos para a sociedade mas, ao mesmo 
tempo, deve manter a sustentabilidade do setor turístico através da conservação do meio ambiente e 
da cultura local” (SANCHO, 2001, p. 140).

Assim, pode-se dizer que o planejamento turístico é o processo que tem como finalidade ordenar 
as ações humanas sobre uma localidade turística, bem como direcionar a construção de equipamen-
tos e facilidades, de forma adequada, evitando efeitos negativos nos recursos que possam destruir ou 
afetar sua atratividade. Constitui o instrumento fundamental na determinação e seleção das priorida-
des para a evolução harmoniosa da atividade turística, determinando suas dimensões ideais para que, 
a partir daí, se possa estimular, regular ou restringir sua evolução (RUSCHMANN, 2001, p. 67).

O papel do poder público no desenvolvimento turístico é indispensável, já que cabe ao Estado 
cuidar do planejamento através de políticas e da legislação necessárias ao desenvolvimento da infra-
estrutura básica, que proporcionará o bem estar da população residente e dos turistas. É seu dever 
ainda, cuidar da proteção e conservação do patrimônio ambiental, aí compreendidos os ambientes 
natural, psicossocial e cultural, bem como criar condições que facilitem e regulamentem o funciona-
mento dos equipamentos e serviços turísticos nas destinações, geralmente a cargo de empresas pri-
vadas (RUSCHMANN, 2001). No contexto dos agricultores familiares, temos a presença do Estado 
por meio de políticas públicas como as oferecidas por meio do serviço de Extensão Rural.

Extensão Rural: um pouco de história

Na busca pelo desenvolvimento do campo, foi implantado, na década de 1940, o serviço público de 
Extensão Rural. Tal serviço visava viabilizar uma política modernizadora do campo para se superar 
o “atraso” do meio rural brasileiro. O sistema de comunicação rural brasileiro se baseava na necessi-
dade da persuasão das populações rurais para que as mesmas aceitassem acriticamente as propostas 
do Estado (TAUK SANTOS, 2000). A idéia era implantar no campo o que já havia sido feito no meio 
urbano, ou seja, tornar o meio rural “desenvolvido” a partir dos recursos tecnológicos modernos.

A adoção de novas tecnologias em contextos populares rurais acabou por provocar prejuízos 
ambientais, aumento da concentração de terra e migrações campo-cidade, na medida em que os 
pacotes tecnológicos desarticulavam as relações de trabalho no campo e endividavam os pequenos 
produtores rurais (CALLOU, 2006). Nesse momento, o Serviço Nacional de Extensão Rural foi fun-
damental para o plano de modernização.

Para Lima e Figueiredo (2003), apesar de ter significado um avanço do ponto de vista da moder-
nização, a Extensão Rural brasileira provocou um aumento da dependência do agricultor em relação 
ao mercado e a diminuição de sua remuneração. Além disso, não se mexeu na estrutura fundiária. 
Mas, se os objetivos das políticas públicas não eram realizar reforma agrária e promover justiça 
social, pode-se dizer que o resultado foi “positivo”. Naquela ocasião poucos refletiram sobre esse 
processo e se questionaram sobre quem seriam seus verdadeiros beneficiados.

Em 1984, a Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural (Embrater) definia a Ex-
tensão Rural como processo educativo com o objetivo de contribuir para a elevação da produção, 
da produtividade, da renda e da qualidade de vida das famílias rurais, sem dano ao meio ambiente. 
Iniciava-se – ao menos no discurso – a preocupação do poder público com a sustentabilidade das 
atividades desenvolvidas no meio rural brasileiro (ASBRAER, 2009).
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É importante lembrar que tanto a Constituição Federal de 1988 quanto a Lei Agrícola de 1991 
determinam que a União mantenha serviços de Ater pública e gratuita para os pequenos agricultores 
(BRASIL, 2004a).

A despeito disso, em 1990, o Governo Federal diminuiu substantivamente sua participação fi-
nanceira e extinguiu a Embrater, abandonando assim os esforços para garantir a existência de ser-
viços de Ater no país. Este afastamento do poder público nacional provocou uma forte crise na Ater 
brasileira (BRASIL, 2004a).

Em um esforço de manutenção desta política pública, alguns estados reestruturaram os serviços, 
mudando suas formas institucionais e criando novos mecanismos de financiamento e operacionaliza-
ção. “Nesse mesmo período, surgiram e se expandiram várias iniciativas, visando suprir a carência e o 
vácuo deixado pelo Estado, destacando-se aquelas patrocinadas por prefeituras municipais, por orga-
nizações não-governamentais e por organizações de agricultores, entre outras” (BRASIL, 2004a, p.5).

E nasce uma nova proposta de Extensão Rural...

Em 2003, depois de vários anos de abandono, o país volta a ter uma Política de Ater e novamente 
destina recursos financeiros para apoiar as ações do setor (CAPORAL, 2006). O Ministério do De-
senvolvimento Agrário, através da Secretaria da Agricultura Familiar, passa então a ser responsável 
pelas atividades de Ater - que antes eram de competência do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA).

Nesse mesmo ano, para nortear suas ações, o MDA lançou a nova a Política Nacional de Assis-
tência Técnica e Extensão Rural e o Dater retomou as atividades com as organizações de Assistência 
Técnica e Extensão Rural governamentais e não governamentais, organizações de representação dos 
agricultores familiares e dos movimentos sociais, instituições de ensino formal e informal, em todos 
os estados, além dos diversos setores do Governo Federal. Este novo arranjo institucional em torno 
dos serviços de Ater aos agricultores familiares passa a ser denominado de Sistema Descentralizado 
de Ater Pública, que tem como principal atribuição implementar a Pnater (BRASIL, 2008).

Com a nova Ater, nasce a promessa da oferta de um instrumento novo e capaz de contribuir 
decisivamente para a construção de outro modelo de desenvolvimento rural e de agricultura que, 
além de sustentável, possa assegurar melhores condições de vida para a população rural e urbana. 
(BRASIL, 2004a, p. 3) 

Entre outros aspectos, essa nova política propõe que o trabalho da Ater pública auxilie na viabi-
lização de “estratégias que levem à geração de novos postos de trabalho agrícola e não agrícola, no 
meio rural”. (BRASIL, 2004a, p. 6). É aí que se abre espaço para que sejam realizadas ações voltadas 
ao desenvolvimento do turismo na agricultura familiar.

Programa Nacional de Turismo Rural na Agricultura Familiar

Como a nova Política de Ater se propõe a desenvolver ações em várias frentes, seus desdobramentos 
se apresentam na forma de programas setoriais. Para nortear as ações voltadas ao desenvolvimento 
do Turismo Rural na Agricultura Familiar foi lançado pelo MDA o Programa Nacional de Turismo 
Rural na Agricultura Familiar (PNTRAF).
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Vemos no documento que no início da década de 1990 surgiram os primeiros projetos de Assis-
tência Técnica e Extensão Rural, incluindo o turismo na força de trabalho da agricultura familiar. 
A partir de então, unidades agrícolas familiares passaram a se apropriar da proposta do turismo, 
oferecendo atividades de lazer, esporte, cultura, gastronomia, hospedagem e técnicas produtivas, 
gerando, assim uma complementação considerável da renda familiar (BRASIL, 2004b). O PNTRAF 
reconhece que o poder público deve desempenhar um papel essencial no apoio, implantação e fo-
mento da atividade turística desenvolvida pelos agricultores familiares em suas propriedades.

A cultura local é vista no Programa como elemento fundamental para o Turismo Rural na Agri-
cultura Familiar. O destaque recai sobre manifestações folclóricas, músicas, artesanato, construções, 
maquinário, instrumentos agrícolas e do lar, entre outros elementos culturais. Dentre os serviços 
turísticos, o Programa destaca os de alimentação – que consiste na oferta de produtos típicos da 
gastronomia local ou de preparo especial - e de hospedagem – em pousadas, pensões, hospedarias, 
residências de agricultores, acampamentos ou camping.

Ao lembrar que o toque da cultura rural está presente em detalhes como o envolvimento dos 
visitantes com a produção do campo, o atendimento familiar, a rusticidade peculiar ao meio e a 
manutenção das características das construções, o PNTRAF nos faz considerar que a simplicidade 
da vida no campo pode se constituir em interessante atrativo turístico para aqueles que procuram o 
Turismo Rural na Agricultura Familiar.

As diretrizes do Programa são: Formação e Capacitação Continuada; Crédito para Infra-Estrutu-
ra; Legislação; Mercado; Gestão.

Proposta para o Turismo na Agricultura Familiar em Pernambuco

Para realizar as ações propostas pelo Programa Nacional de Turismo Rural na Agricultura Familiar 
nas unidades federativas, os articuladores de cada estado devem desenvolver seus projetos com base 
na realidade encontrada pelos extensionistas no campo.

Em Pernambuco, as ações de Ater acontecem via Instituto Agronômico de Pernambuco (IPA). 
Dentro do projeto do IPA para captação de recursos do MDA para os anos de 2008 e 2009 há espaço 
para atividades não agrícolas. Para isso, entre as metas estabelecidas há uma chamada “Formação 
e Capacitação Continuada em Turismo Rural na Agricultura Familiar”. A área de abrangência do 
projeto atinge vinte e cinco municípios.

Segundo uma das articuladoras da Rede de Turismo Rural na Agricultura Familiar em Pernam-
buco, a escolha desses municípios partiu das demandas do campo. Através dos diagnósticos elabora-
dos pelos extensionistas nos municípios pernambucanos, percebeu-se que nestas localidades havia 
potencial turístico e interesse dos agricultores em desenvolver a atividade.

Resultados e discussão

A literatura consultada aponta que o turismo rural, se bem planejado, pode contribuir no processo 
de desenvolvimento das localidades onde se insere, na medida em que tem a capacidade de atrair di-
visas, gerar novos postos de trabalho, estimular outras atividades produtivas, melhorar as condições 
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de vida da população a partir do incremento da infra-estrutura local, contribuir para a fixação das 
pessoas no campo, diminuir a desigualdade de acesso que acomete as populações rurais e favorecer 
a preservação ambiental.

O Poder Público brasileiro demonstra reconhecer o potencial do turismo de promover melhoria 
na qualidade de vida das populações que vivem da agricultura familiar quando propõe que o serviço 
de Assistência Técnica e Extensão Rural se comprometa com essa causa. Ao abrir espaço na nova 
Pnater para as atividades não agrícolas e trazer, através dos seus desdobramentos, diretrizes para 
nortear ações voltadas ao turismo rural, o serviço público de Ater assume o compromisso de apoiar, 
implantar e fomentar o turismo rural na agricultura familiar.

Entretanto, a despeito da proposta do Governo Federal, as ações de Ater que vêm sendo executa-
das em Pernambuco, através da atuação dos extensionistas do IPA, ainda não estão favorecendo de 
maneira significativa o desenvolvimento do turismo rural na agricultura familiar.

Apesar das inúmeras opções de atividades relacionadas a lazer, esporte, cultura, gastronomia, 
hospedagem e técnicas produtivas, que podem acontecer no âmbito das propriedades rurais e seu 
entorno, como recomenda o PNTRAF, as ações que vêm sendo desenvolvidas pela Rede de Turis-
mo Rural na Agricultura Familiar em Pernambuco se voltam quase exclusivamente ao incentivo à 
produção e comercialização de artesanato, deixando em segundo plano todas as outras atividades 
relacionadas ao turismo. Esse reducionismo certamente está relacionado à cultura dos agricultores 
e também ao modelo de Extensão Rural praticado no Brasil que sempre se voltou muito mais aos 
produtos do que aos serviços.

Por isso, percebemos que mesmo quando procura ampliar seu universo de atuação, através do 
incentivo às atividades não agrícolas, o serviço de Ater continua focando o apoio à produção e co-
mercialização de produtos – como é o caso do artesanato e dos alimentos beneficiados. No momento 
em que se pensa em apoiar os agricultores familiares na oferta de serviços – como é o caso o turismo 
– a questão ganha uma complexidade que parece fugir ao alcance dos profissionais que atuam na 
Extensão Rural pernambucana.

Através da nova Pnater, o MDA demonstra querer mudar o rumo das políticas públicas voltadas 
ao apoio às populações que vivem da agricultura familiar. Porém, alguns extensionistas de Pernam-
buco ainda não conhecem suficientemente a Política e praticamente todos desconhecem as diretri-
zes do PNTRAF. Tal fato contribui para que esses agentes de Ater não incorporem às suas práticas 
ações que estimulem as atividades não agrícolas, sobretudo o turismo rural na agricultura familiar.

Além do desconhecimento da Política Nacional de Ater e seus desdobramentos, por parte dos 
agentes de Extensão Rural, descobrimos que há outro considerável entrave à construção de mu-
danças no serviço público de Ater pernambucano: as políticas do governo estadual, que em alguns 
momentos se sobrepõem às propostas federais e chegam a ir de encontro ao que estas determinam. 
Essa disputa de prioridades faz com que nos questionemos se a Pnater tem efetivamente norteado as 
ações desenvolvidas pelos extensionistas no estado de Pernambuco.

É inegável, entretanto, que depois de uma grave crise, significativos avanços têm marcado a his-
tória recente da Extensão Rural pernambucana, entre eles, destacamos: a ampliação do número 
de extensionistas, a melhoria dos salários desses profissionais, a aquisição de equipamentos que 
favorecem um melhor desempenho e o aumento do volume de recursos que o governo federal tem 
destinado ao estado. Esses avanços, contudo, ainda não são suficientes para que se ofereça um ser-
viço público de Ater de qualidade e em quantidade satisfatória para atender a todos os agricultores, 
como determina a Pnater.
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Verificamos que para estimular as atividades não agrícolas, sobretudo àquelas voltadas à oferta 
de serviços, a capacitação dos agentes de Ater torna-se fundamental, já que nem sua formação nem 
sua vivência profissional prévia são favoráveis nesse processo. Assim, não é simplesmente através de 
capacitações breves e superficiais que os extensionistas estarão preparados para apoiar os agriculto-
res familiares na condução das atividades que o PNTRAF propõe.

Tivemos acesso à informação de que existem muitas ações voltadas à formação de agentes de 
Ater no país, tendo sido criado inclusive um Sub-Programa de Formação de Agentes de Ater para 
tratar dessa questão. Mas, ao que parece, essas capacitações nem sempre atendem as reais demandas 
e necessidades destes agentes. Além disso, a proposta de um trabalho de “formação de formadores” 
demonstra falhas quando há quem afirme que mesmo sem ter tido oportunidade de receber treina-
mento sobre como lidar com o turismo, recebeu a incumbência de capacitar um grupo de extensio-
nistas de todo o estado.

Vemos nesse tipo de atitude que o turismo rural ainda não é prioridade entre as ações do IPA, 
apesar do seu potencial de gerar divisas e estimular outras atividades agrícolas e não agrícolas. Ape-
sar da fragilidade do Instituto no apoio às atividades não agrícolas, e especialmente ao turismo, os 
extensionistas admitem que o serviço de Ater poderia contribuir para o desenvolvimento da ativi-
dade na agricultura familiar. Além disso, todos crêem que o turismo rural pode ser uma ferramenta 
útil na construção do desenvolvimento local.

Além de não receber grande estímulo do IPA para desempenhar o papel de animadores do tu-
rismo na agricultura familiar, os agentes de Ater não costumam pedir apoio de outros órgãos que 
possam auxiliá-los nessa tarefa. Vimos que em meio às múltiplas articulações que são feitas entre 
o IPA e órgãos diversos, ainda não se enfatiza a necessidade de se estabelecerem parcerias com 
organizações voltadas ao turismo, tais como a Empresa de Turismo de Pernambuco (Empetur), a 
Secretaria de Turismo do estado, as secretarias municipais de turismo e as Instituições de Ensino 
Superior. Essa desarticulação faz com que as ações fiquem dispersas e impossibilita os extensionistas 
de desempenharem o importante papel de facilitar acesso dos agricultores aos programas federais, 
estaduais e municipais voltados ao desenvolvimento turístico.

Devido à sobrecarga de trabalho e à falta de treinamento em turismo, os agentes de Ater – que 
possuem em sua quase totalidade formação na área das ciências agrárias - não se sentem aptos para 
apoiar os beneficiários da Pnater em Pernambuco no desenvolvimento do turismo na agricultura 
familiar. Outras dificuldades que os extensionistas encontram para o desenvolvimento do trabalho 
no turismo rural são: a insuficiência de recursos; a carência de apoio institucional; a falta de capa-
citação para os extensionistas e agricultores; a incompreensão dos agricultores sobre a importância 
do turismo; o descrédito dos agricultores na atividade; a ausência de turismólogos trabalhando no 
serviço de Ater; o desconhecimento de um norte concreto para suas ações; a insensibilidade dos 
gestores municipais ao turismo; e o desconhecimento pelos agricultores dos potenciais turísticos do 
seu município.

Isso tudo acaba afastando das famílias de contextos populares rurais a possibilidade de ter acesso 
aos benefícios do turismo enquanto atividade produtiva. O resultado disso é que o turismo rural 
pernambucano continua concentrado nas grandes propriedades e pouco contribui para o desenvol-
vimento local.

Precisamos considerar que a atividade turística também é capaz de gerar impactos negativos de 
diferentes ordens. Assim, ao se propor sua inserção no meio rural é necessário que haja um planeja-
mento cuidadoso, observando questões como: o uso sustentável dos recursos naturais, a valorização 
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do patrimônio cultural material e imaterial da localidade, o incentivo à participação da comunidade 
local nas tomadas de decisões e a manutenção das atividades agrícolas tradicionais. Portanto, acredi-
tamos que vale a pena incentivar o desenvolvimento do turismo rural na agricultura familiar, desde 
que sejam tomados os devidos cuidados na condução da atividade. 

Ao defendermos que as pequenas propriedades têm condições de se beneficiar das atividades 
relacionadas ao turismo rural, não estamos vislumbrando grandes empreendimentos turísticos, até 
porque essa não é a proposta do turismo na agricultura familiar. Acreditamos que o turismo rural 
pode perfeitamente ser desenvolvido em muitas localidades atendidas pelos extensionistas do IPA 
e enxergamos um rico potencial para o desenvolvimento de modalidades como: o turismo pedagó-
gico, o turismo cultural, as caminhadas ecológicas, os acampamentos no campo, as visitas guiadas, 
as demonstrações dos processos produtivos agropecuários e as degustações temáticas - além das 
vendas de artesanato e produtos agrícolas in natura ou beneficiados. Essas e outras atividades po-
dem ser sugeridas de acordo com as características das propriedades e interesses dos agricultores e, 
desde que haja um planejamento adequado e uma assistência permanente, poderão trazer grandes 
benefícios às unidades produtivas e seu entorno.

Os extensionistas percebem que a inserção do turismo rural encontra como obstáculo a descon-
fiança de alguns agricultores familiares. Estes se dividem entre os que ignoram as possibilidades do 
turismo, os que desejam a atividade e os que a temem. Os que têm receio são motivados por expe-
riências prévias mal sucedidas, onde a atividade ao invés de induzir mudanças positivas, acarretou 
exploração, submissão e aumento da desigualdade social. O que precisa ficar claro é que a proposta 
do turismo rural na agricultura familiar diferencia-se do turismo rural em grandes propriedades, 
uma vez que sua proposta é de que a atividade seja gerida pelos próprios agricultores, a partir das 
atividades peculiares à produção agrícola familiar, de modo que seus benefícios incidam diretamen-
te sobre as famílias envolvidas.

Sabemos que só valerá à pena incentivar a atividade turística visando o desenvolvimento 
local, se isso for do interesse da comunidade. Entretanto, as pessoas só podem se interessar se 
antes conhecerem e acreditarem nas possibilidades existentes. Isso passa por um trabalho de 
mobilização que pode contar com o apoio dos extensionistas, enquanto agentes do desenvolvi-
mento local.

Conclusão

Apesar das lacunas apontadas, precisamos reconhecer que o trabalho de Ater voltado ao turismo 
na agricultura familiar em Pernambuco está apenas começando e a incipiência das ações voltadas 
ao desenvolvimento do setor se justifica, em parte, pelo pouco tempo de envolvimento da Extensão 
Rural com a atividade. Desta forma, compreendendo que o processo de construção de mudanças 
está em formação, recomendamos a adoção de algumas iniciativas que contribuam para um me-
lhor andamento das ações de Ater que visem o apoio ao desenvolvimento da atividade turística na 
agricultura familiar. A primeira delas é a ampliação do quadro de extensionistas, através de novas 
contratações. Como apoiar a oferta de serviços requer conhecimentos específicos que certamente os 
profissionais com formação na área das Ciências Agrárias não possuem, é imprescindível que com 
as novas contratações sejam incorporados ao corpo técnico do IPA profissionais com formação nas 
áreas de Hospitalidade, como Turismo, Hotelaria, Gastronomia e afins.
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Como, ao menos a princípio, é impossível que seja colocado um desses novos profissionais em 
cada município de interesse turístico, é necessário um forte investimento em capacitações. Nos trei-
namentos que precisam ser oferecidos, as diretrizes do Programa Nacional de Turismo Rural na 
Agricultura Familiar devem ser apresentadas aos agentes de Ater, para que eles ao menos saibam o 
que o serviço público de Ater pode oferecer. Há de se pensar em processos educativos que favoreçam 
a incorporação por parte dos extensionistas e agricultores dos novos conhecimentos e das novas 
concepções.

Além disso, é preciso oferecer a esses extensionistas apoio institucional para que eles saibam onde 
buscar ajuda quando for preciso. Para isso, propomos a criação de uma equipe multidisciplinar de 
consultores que seja capaz de apoiar todas as etapas do processo através de visitas a campo. Esta 
equipe, cujos profissionais precisam ter conhecimentos específicos sobre hospitalidade, deve estar 
disponível para tirar dúvidas e animar os extensionistas.

Outro ponto fundamental é oferecer aos agricultores familiares sensibilização turística, visando 
apresentar as possibilidades que o turismo pode proporcionar e ao mesmo tempo trabalhar a valo-
rização do patrimônio material e imaterial das localidades. Com tal iniciativa, além de se ampliar a 
oferta turística, se investe na auto-estima dos moradores do campo.

É necessário ainda estabelecer um diálogo com as instâncias estaduais para que os programas de 
governo locais não se sobreponham à proposta nacional e para que os extensionistas não fiquem tão 
atarefados a ponto de não poderem levar a diante as propostas da Pnater.

Por fim, Assistência Técnica permanente também não pode faltar, para que os agricultores pos-
sam ter confiança e possam se lançar ao desafio do turismo rural.

Em termos acadêmicos, sugerimos que, no futuro, seja realizado um estudo de recepção junto 
aos agricultores familiares para que se identifique como estes estão vendo o trabalho de Extensão 
Rural voltado ao turismo rural em Pernambuco. Tal estudo pode apontar falhas e subsidiar a reela-
boração das ações.

Por fim, acreditamos que é na busca por melhores condições de vida para as famílias de contextos 
populares rurais que o turismo e o desenvolvimento local precisam se encontrar. E o serviço Público 
de Assistência Técnica e Extensão Rural pode e deve estar a serviço desse encontro. A nova Política 
Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural é, sem dúvida, um importantíssimo passo rumo 
às transformações necessárias, mas para que essa Política dê a contribuição que se espera, é funda-
mental que suas propostas sejam efetivamente implementadas. Quando comparamos a realidade 
atual com outros momentos da Extensão Rural brasileira, podemos dizer que estamos caminhando 
no rumo certo, mas precisamos admitir que o percurso é longo e não se pode relaxar nessa cami-
nhada.
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